
Vistos, réLatudos e discutidos estes autos nos quaes è appellan- 

te s Companhia Moinho Centrai 'd° Ribi erSod Preto, appellado Lazaro 

Pereira da '-ruz, accordam em Tribunal dar provimento * appéllacõo 
» » 

reformando a sentença de fls, para julgar, como julgam, proceden- 

tes os artigos de preferencia, oppostos pela appelllamte. ^ustas 

pele apppelllado. executivo cambial int«=ntado pelo 

appellado contra Recondo Roaettl, tendo sido penhorada a quantia 
* i ' 1 * 

de 2;455(Sc500, depositada por ordan da policia e que fora apppre- 

endida era poder do executado, veiu a app e 11 ante an terapo con seus 
a 

artigos de preferencia , pedindo ser classificada corno credora rei- 

vindicante, visto ter o executado se apropriado i e _:9Ü7IS:200, que r 

rec i^bera para dertiminado fim, pertencentes a ella preferente, e 

tendo sicèo por esse facto conderanado no juizo criminal, a obriga- 

ção de reparar o damno causado pelo délicto resulta da condemna- 

cão, no juizo criminal, e regula-s>e pelo direito civil ( Cod, Pe- 

nal, art.69, letra b e art, 70 ), 0 dono de cousas furtadas, ipu- 

badas, extorquidas ou obtidas por falsidade, estellionato ou ou- 

t*ras fraudes, e' credor reivindincante. a indemnisacã deve s er a 

mais completa e consiste na restituição da cousa e, na falta desta, 

do seu equivalente, o qu e corresponde a um direito de reivindica 
' ' * 

cãorpJ|lou subsidiaria ( Carvalho de Mendonça, firt.èe Direoto Com, 

vol.VIII.n. 988, letra b, not. 4 Reg. 737 de 1850 com referencia 

ao art. 620.) 0 mesmo dir ito t en o credor de cousas erap der do dev 

vedor por titulo de mandato( Carvalho delíendonca, cit, n. 993 e 

not. Rí«, 625, 630 &1 e 619 & 1), Provado por sentença obtida con- 

tra o devedor , no juizo criminal, o facto e autoria do furto, ou 

apropriacao indébita, de cousa qu quantia d t minada, firmado 

fica o direito do credor * reivindicac8o( arg. do art. 68 da lei 

de 3 de dezembro de 1841- Cod. Civil, art,1525).A accão do credos 

pode,portanto, ser exercida directamente contra o devedor, oji, es- 

tando este insolvavel, como se dã no caso destes autos , era concur- 
1914. 

so de credores (Reg. 737, art.612). S. Paulo, 27 de Julho de 1241 
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Xgvi ér de Toledo, p. - Moreth-Sohn, relator designqdo - Urbano Marcondes - 

F. Whitaker, vaicido. Trata-se de um concurso de preferencia qu e o saxxíáir 

credor ■ exequente e a Companhia Moinho Central de Ribeirão Preto. .0 titulo 

daquelle e de Valor probante incontestável (uma letra de cambio revestida de 

todas as fomalidadps legaes e já reconhecida pela sentença que julgou a p e- 

nhora) ; o titulo deste e só a sentença criminal que cond pmnou o executada por 

apropriação indébita de certa quantia que lhe fora confiada. E com este ti- 

tulo nao só a companhia apresenta-se como credora do executado, como ainda ijttE 

qúer assumir a posição de credora r eivindicant e para ser paga* de x» prefer^i- 

cia ao exequente. A sentença de primeira instância, que deixou de acolha1 

a preterição da companhia, devia ser confimada. Assim entendi porque: a ) a 

sentença criminal, que não e titulo liquido e certo de credito e nan a sNenten- 
i : v 

ção exigida pelo art. 612 do decreto .737 de 1850, reconhecendo apenas que o 

reo se apropriou apnfs de certa quantia que • companiiia lhe confiou, não tem 
tSSQ > / \ 

força de coisa julgada para dar a esta direito algum sobre essa quantia, ape- 

nas estabelecendo uma presumpção de propri edade que no eivei (juizo qu e decidè 

soberanamente sob ef qUeíttSes de prop ri edad e) pode ser desfeita; b) - embora 

tivesse titulo legitimo, a companhia, não tendo provado a identidade da quan- 

tia dada com a encontrada, não po dia. pret ender a posição de reivindicant e, 
" > 

conforme a licção de Carvalho de Mendonça (FAMLUrClAS, n. 705; DIRSTO COMM®- 

CIAL, 8, 963). 


